
. ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

ORIGEM: Comissão Permanente de Licitação.

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: Chamada Pública n° 00001/2023.

OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar
e do Empreendedor Familiar Rural, destinado ao atendimento do Pro­
grama Nacional de Alimentação Escolar/PNAE, conforme especifica­
ções do edital.

1. A requerimento da Comissão Permanente de Licitação, a Pro­
curadoria Geral do Município analisa a regularidade do procedimen­
to supramencionado, no tocante a fase inferna.

2. Inicialmente, importa esclarecer que cabe a esta Assessoria 
Jurídica fazer a apreciação do ponto de vista ESTRITAMENTE JURÍDI­
CO, e que cinge-se tão somente à matéria jurídica envolvida, razão 
pela qual NÃO se incursiona em discussões de ordem -técnica, bem 
como em questões que envolvam juízo de mérito sobre o tema trazido 
à apreciação, cuja análise é de exclusiva responsabilidade dos 5^- 
tores competentes.

3. Importante salientar, que o exame dos autos processuais se
restringe aos seus aspectos jurídicos, excluídos, portanto, aque-

... .  ^

les de natureza técnica. Em relação a estes, partiremos da premis­
sa de que a autoridade competente se municiou dos conhecimentos 
específicos imprescindíveis para a sua adequação às necessidades 
da Administração, observando os requisitos legalmente impostos.

4. De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas 
no presente processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto 
da contratação, suas características, requisitos e avaliação do 
preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor 
competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, 
para a melhor consecução do interesse público.
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5. É cj breve relato. Passo a opinar.
6. Inicialmente, observa-se que se trata de procedimento de 

Chamada Pública voltado à seleção de proposta especifica para 
aquisição de gêneros alimentícios provenientes da agricultura fa- 

empreendedores familiares rurais ou suas organizações.miliar e/oi 
7. Ta 

11.947/2008
1 espécie de contratação está amparada na Lei n v

8. Do 
FNDE, regu. 
escolar aos

Art. 14. Do total dos recursos financeiros repassa­
dos pelo FNDE, no âmbito do PNAE, no minimo 30% 
(trinta por cento) deverão ser utilizados na aqui­
sição de gêneros alimentícios diretamente da agri­
cultura familiar e do empreendedor familiar rural 
ou de suas organizações, priorizando-se os assenta­
mentos da reforma agrária, as comunidades tradicio­
nais indígenas e comunidades quilombolas.

§ Io A aquisição de que trata este artigo poderá 
ser realizada dispensando-se o procedimento licita- 
tório, desde que os preços sejam compatíveis com os 
vigentes no mercado local, observando-se os princí­
pios inscritos no art. 37 da Constituição Federal, 
e os alimentos atendam às exigências do controle de 
qualidade estabelecidas pelas normas que regulamen­
tam a matéria.

9. Observa-se que o instrumento convocatório da Chamada Públi­
ca em análi 
vo do Fundo

se observa os moldes traçados pelo Conselho deliberati- 
Nacional de Desenvolvimento da Educação.

10. Com efeito, os preços determinados pela média obtida na 
pesquisa de preço dos gêneros alimentícios a serem contratados 
(obtido junto a três fornecedores locais), há determinação do lo­
cal e da periodicidade da entrega dos produtos e existe informa-
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amentam o procedimento de atendimento da alimentação 
alunos da educação básica no âmbito do PNAE.
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ções suficientes para que os fornecedores (individual, grupo for­
mal ou grupo informal) possam elaborar os projetos.

11. Por fim, vislumbra-se que o instrumento convocatório obe­
dece a todos os princípios insertos no artigo 37, caput, da Cons-

ítituição Federal.
12. Ante o exposto, OPINO pela regularidade do instrumento 

convocatório, vez que se encontra nos termos da Lei n° 11.947/2009 
e Resolução 04/2015 do FNDE. Ressalvado o caráter opinativo desta 
alçada jurídica, e com o inarredável respeito ao entendimento di­
verso, este é o entendimento.

Este é o parecer. ' ' ■ ■
Cajazeiras-PB, lO^de janeiro de 2023.

JAMIO DE MENEZES
ÍDICO
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|ORIGEM: Comissão Permanente de Licitação.

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: Chamada Publica n° 00001/2023,

OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR
E DO EM-PREENDEDOR FAMILIAR RURAL,
MANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
RECURSOS DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE, CONFOR­
ME ESPECIFI-CAÇÕES DO EDITAL.

DESTINADO AO ATENDIMENTO DA DE- 
EDUCAÇÃO DE CAJAZEIRAS-PB, COM

Permanente de Licitação, a Pro­
a a regularidade do procedimen-

o de vista ESTRITAMENTE JTJRIDI-
téria juridica envolvida, razão 
scussões de ordem técnica, bem 
de mérito sobre o tema trazido

ase interna do processo licita-

1. A requerimento da Comissão 
curadoria Geral do Município analis 
to supramencionado.

2. Inicialmente, importa esclarecer que cabe a esta Assessoria 
Juridica fazer a apreciação do pont 
CO, e que cinge-se tão somente à ma 
pela qual NÃO se incursiona em di 
como em questões que envolvam juízo
à apreciação, cuja análise é de exclusiva responsabilidade dos se 
tores competentes.

3. Por fim, denota-se que, a f 
tório em questão, bem como as minutás do edital e de contrato fora 
analisada anteriormente pela PGM. j

4. É o breve relato. Passo a ojinar.
5. Inicialmente, cumpre destapar que a Chamada Pública foi 

iniciada com a abertura de processo administrativo devidamente au­
tuado, protocolado e numerado.

6. Considerando que o Edital da. Chamada Pública n.° 00001/2022 
preencheu todos os requisitos legais, segundo dispõe a Lei Federal 
n.° 8.666/93, eis que cumpriu sua finalidade, qual seja: o de dar 
publicidade ao certame; identificarj seu objeto, delimitando o uni­
verso das propostas; circunscrever b universo dos proponentes, es-
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e termos processuais do certa- 

ato da abertura da proposta foi

tabelecer os critérios para análisè e avaliação dos proponentes e 
propostas; além de regular os atos 
m e .

7. É imperioso observar que o 
formal e público, pois o revestimento exteriorizador do ato admi­
nistrativo constitui requisito vinculado e imprescindível à sua

!perfeição, caso contrário o ato é njulo.
8. Ademais, constata-se a presença dos documentos necessários 

à comprovação da contratação regular dos participantes, como se­
jam: cópias de documentos pessoais (Cadastro Nacional de Pessoas
Fisicas e Carteira de Identidade), indicação de conta bancária pa­
ra contraprestação por parte do órgão público, declaração de apti­
dão ao PRONAF - Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar, e declaração da procedência dos produtos comercializados 
serem oriundos de produção própria.

9. Finalmente, observa-se que a proposta apresentada está 
acima do montante constantes no orçamento prévio, sendo considera­
da, por isso mesmo, a mais vantajosa para a Administração Pública.

10. Ante o exposto, OPINO pela regularidade do procedimento em 
questão, ao passo em que RECOMENDO a sua homologação e adjudica­
ção .

Este é o parecer, salvo melhor juizo.

Ca j azeiras-PB, 02 fcie maurço de 2023

JANIO B^ZÊRRAÚDE MENEZES
ASSES^OR^ásRÍDICO 
OAB/P9/n° 25.120
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